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PROJETO DE LEI Nº ___/2026

Altera a Lei Estadual nº 10.145, de 15 de outubro de 2014, que dispõe sobre a reformulação do Regimento Interno do Conselho Penitenciário do Estado do Maranhão.

Art. 1º O parágrafo único do art. 4º da Lei Estadual nº 10.145, de 15 de outubro de 2014, com redação dada pela Lei nº 11.978, de 11 de julho de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º (...) 
Parágrafo único. Os membros do Conselho Penitenciário poderão ser reconduzidos a um novo mandato uma única vez, obedecidos os mesmos critérios previstos na Lei para a nomeação.”

Art. 2º Os incisos VIII, IX, e X do art. 2º da Lei Estadual nº 10.145, de 15 de outubro de 2014, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º (...)

VIII – um representante do Conselho Profissional Regional de Serviço Social que trabalhe em unidades penitenciárias;
IX – um representante do Conselho Profissional Regional de Psicologia que trabalhe em unidades penitenciárias;
X – um representante do Conselho Profissional Regional de Medicina que trabalhe em hospitais de custódia ou unidades penitenciárias;
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Justificativa:
A presente proposição tem por objetivo aperfeiçoar a governança institucional do Conselho Penitenciário do Estado do Maranhão, órgão consultivo, fiscalizador e propositivo de assessoramento técnico no âmbito da política penitenciária estadual.
A Lei Estadual nº 10.145/2014 regulamenta o funcionamento do referido colegiado, responsável por atribuições relevantes no sistema de execução penal, como inspeção de estabelecimentos prisionais, emissão de pareceres sobre indulto e comutação de penas, fiscalização de dados penitenciários e proposição de diretrizes da política criminal.
Entretanto, dois pontos da legislação vigente demonstram necessidade de aprimoramento: i) Limitação da recondução de mandato; e ii) Qualificação técnica dos representantes.
A redação atualmente vigente admite a recondução dos membros do Conselho Penitenciário sem delimitação expressa quanto ao número de vezes. A presente proposta visa estabelecer limite claro de uma única recondução, garantindo maior rotatividade institucional e fortalecendo os princípios republicanos da alternância e da renovação.
Tal medida encontra respaldo nos princípios constitucionais da impessoalidade, moralidade e eficiência administrativa, previstos no art. 37 da Constituição Federal.
Além disso, a limitação de recondução é prática comum em diversos conselhos e colegiados públicos, contribuindo para evitar a perpetuação de membros e estimular a pluralidade de perspectivas técnicas no processo decisório.
Outrossim, a legislação atual prevê que determinados representantes sejam escolhidos “de preferência” entre profissionais que atuem em unidades penitenciárias, o que permite a indicação de pessoas sem experiência direta na realidade do sistema prisional.
Contudo, considerando as atribuições técnicas do Conselho Penitenciário — que incluem inspeções carcerárias, análise de políticas penitenciárias e avaliação de medidas de execução penal — revela-se essencial que determinados representantes possuam experiência prática efetiva no ambiente penitenciário.
A retirada da expressão “de preferência” e a exigência de atuação profissional em unidades prisionais ou hospitais de custódia busca garantir maior qualificação técnica das deliberações, bem como melhor compreensão das dinâmicas do sistema prisional.
Não obstante, com a alteração proposta viabilizará o fortalecimento da fiscalização institucional e o aprimoramento, de fato, das políticas públicas de execução penal.
Importa destacar, por fim, que a proposta também se harmoniza com os princípios previstos na Lei de Execução Penal, que estabelece a necessidade de participação de profissionais qualificados no acompanhamento das políticas penitenciárias e no controle das condições de execução da pena.
Assim, a medida contribui para fortalecer o papel do Conselho Penitenciário como instância técnica de acompanhamento e aperfeiçoamento do sistema prisional maranhense.
Diante da relevância institucional da matéria e do aperfeiçoamento que promove à legislação vigente, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação da presente proposição.
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